
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

GETULIO VARGAS
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F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
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XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO



 

 

XII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO CONSTITUCIONAL 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Após mais de 40 (quarenta) dias de intensa movimentação popular, em protestos que chegaram a reunir mais de um 

milhão de pessoas nas ruas de diversas cidades do Estado, e que culminaram em atos de violência, vandalismo e 

depredação de patrimônio público e particular, o Governador do Estado X edita o Decreto nº 1968. 

A pretexto de disciplinar a participação da população em protestos de caráter público, e de garantir a finalidade 

pacífica dos movimentos, o Decreto dispõe que, além da prévia comunicação às autoridades, o aviso deve conter a 

identificação completa de todos os participantes do evento, sob pena de desfazimento da manifestação. Além disso, 

prevê a revista pessoal de todos, como forma de preservar a segurança dos participantes e do restante da 

população. 

Na qualidade de advogado do Partido Político “Frente Brasileira Unida”, de oposição ao Governador, você ajuizou 

uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado X, alegando a violação a normas 

da Constituição do Estado referentes a direitos e garantias individuais e coletivos (que reproduzem disposições 

constantes da Constituição da República). 

O Plenário do Tribunal de Justiça local, entretanto, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado, de 

declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos do Decreto estadual, por entender compatíveis as previsões 

constantes daquele ato com a Constituição do Estado, na interpretação que restou prevalecente na corte. Alguns dos 

Desembargadores registraram em seus votos, ainda, a impossibilidade de propositura de ação direta tendo por 

objeto um decreto estadual. 

Entendendo que a decisão da corte estadual, apesar de não conter obscuridade, omissão ou contradição, foi 

equivocada, e que não apenas as disposições do Decreto são inconstitucionais como também a própria interpretação 

dada pelo Tribunal de Justiça é incompatível com o ordenamento jurídico nacional, os dirigentes do Partido pedem 

que você proponha a medida judicial cabível a impugnar aquela decisão. 

 
Elabore a peça judicial adequada. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Insatisfeito com a demora para a efetivação das desapropriações necessárias à construção de uma rodovia federal, o 

Presidente da República editou o Decreto n. 9.999, por meio do qual, expressamente, determinou a revogação do 

Decreto-Lei n. 3.365/1941, que dispunha sobre a desapropriação por utilidade pública, e, ao mesmo tempo, institui 

novo regramento a respeito do tema.  

 

Sobre a hipótese apresentada, responda, justificadamente, aos itens a seguir. 

 

A) Em nosso ordenamento jurídico constitucional, existe previsão para a edição de decreto autônomo? (Valor: 

0,50) 

 

B) É possível a revogação do Decreto-Lei n. 3.365/1941 pelo decreto presidencial? (Valor: 0,75) 
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QUESTÃO 2 
 

Com a aproximação do pleito eleitoral, o Prefeito do Município ABC, que concorrerá à reeleição, vem tentando 

resgatar a sua imagem, desgastada por conta de sucessivos escândalos. O Prefeito deu início a uma série de obras 

públicas de embelezamento da cidade e quadruplicou as receitas destinadas à publicidade. Para fazer face a essas 

despesas, o Município deixou de aplicar o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento 

do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde e anunciou corte ainda maior nas verbas destinadas à educação e 

saúde para o exercício financeiro seguinte. 

 

Considerando que a Constituição da República autoriza a intervenção nessa hipótese, responda, 

fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) A União pode intervir nos Municípios, caso o Estado deixe de fazê-lo? (Valor: 0,65) 

 

B) Caso o Governador decrete a intervenção do Estado no Município, tal ato estará sujeito a alguma forma de 
controle político? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 

O Estado “Z” editou lei que institui uma Taxa de Fiscalização de Estradas, impondo o pagamento de uma elevada 

quantia para o acesso ou para a saída do território daquele Estado por meio rodoviário. 

 

Sobre a hipótese sugerida, responda, fundamentadamente, aos seguintes itens. 

 

A) O Governador do Estado “Y” pode impugnar a lei editada pela Assembléia Legislativa do Estado “Z” por meio de 

Ação Direta de Inconstitucionalidade? (Valor: 0,65) 

 

B) Caso a lei do Estado “Z” seja impugnada por um partido político, por meio de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, pode prosseguir a ação em caso de perda superveniente da representação do partido no 
Congresso Nacional? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 4 
 

Após intenso debate, a Assembleia Legislativa do Estado X editou a Lei n. 1.001, de iniciativa do Deputado “M”, que 

prevê a obrigatoriedade de instalação, em até 360 (trezentos e sessenta dias), de um sistema eletrônico de limitação 

da velocidade de veículos automotores, de baixo custo, a fim de reduzir o número de acidentes com vítimas nas 

estradas estaduais. Irritado, o Deputado “P”, da oposição, quando procurado por jornalistas, afirmou que estava 

envergonhado daquele dia, pois a lei aprovada era “uma piada, uma palhaçada, ridícula”, protegia os empresários, e 

não a população e só poderia ter, como origem, um Deputado associado a grupos interessados no mercado de peças 

automotivas. 

 

Considerando o exposto, responda fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) O Deputado “P” pode ser responsabilizado pelas ofensas proferidas durante a entrevista? (Valor: 0,85) 

 

B) É válida a lei estadual que impôs a obrigatoriedade de instalação de sistema de controle de velocidade de 
veículos automotores? (Valor: 0,40) 
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